
   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br  

 

 

 

 

 

CONTRATADO: FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 44.052.064/0001-04 

Endereço:  RUA DOS OPERARIOS Nº 553 - CENTRO 

Cidade: CÁCERES - MT 

CEP: 78.210-218 

 

DATAS: 10.03.2025 

Da Ratificação: 10/03/2025 

Da Contratação: 10/03/2025 

VALOR CONTRATADO: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS). 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE 

SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO 

INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT. 

 

 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

DISPENSA DE LICITAÇÃO
n°02/2025

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n° 08/2025

CONTRATADO: FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 44.052.064/0001-04

Endereço: RUA DOS OPERARIOS Nº 553 - CENTRO

Cidade: CÁCERES - MT

CEP: 78.210-218

DATAS: 10.03.2025

Da Ratificação: 10/03/2025

Da Contratação: 10/03/2025

VALOR CONTRATADO: R$ 6O.000,OO (SESSENTA MIL REAIS).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE
SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE - SAÚDE PÚBLICA, MODULO
INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT.

Rua santa Catarina, 146 -CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
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FORMAÇÃO DA DEMANDA 

Processo Administrativo nº 02/2025. 

Dispensa de Licitação nº 08/2025. 

 

De: Lear Teixeira 

Agente de Contratação 

 

Para: Ademir Felício Garcia 

Prefeito Municipal 

 

Assunto:  

Excelentíssimo Senhor Prefeito,  

A par de cumprimentá-lo, é o presente para enviar a Vossa Excelência, pedido de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    

ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE 

SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA 
ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE 
SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM 
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT. 

SV 06 

Sendo assim, considerando a necessidade desta contratação, solicitamos a Vossa Excelência que AUTORIZE o início 

do procedimento de contratação. 

Uma vez autorizada esta contratação, serão tomadas a seguintes providências:  

I) elaboração de Termo de Referência e outras peças de planejamento necessárias; 

II) Pesquisa de mercado para analisar possível contratação do objeto em questão e verificação dos preços e sua 

compatibilidade com as disponibilidades orçamentárias do Poder Executivo;  

III) produção dos expedientes relativos à instrução legal de procedimento para contratação por Dispensa de licitação 

(art. 75 Inciso II da Lei nº 14.133, de 2021). 

Assim, aguarda-se PARECER de Vossa Excelência. 

  Figueirópolis D’Oeste – MT, 06 de fevereiro de 2025.  

   

                             Lear Teixeira 

  Agente de Contratação 

   
 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPALL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

FORMAÇÃO DA DEMANDA

Processo Administrativo nº 02/2025.

Dispensa de Licitação nº 08/2025.

De: Lear Teixeira

Agente de Contratação

Para: Ademir Felício Garcia

Prefeito Municipal

Assunto:

Excelentíssimo Senhor Prefeito.

A par de cumprimentá-lo, é o presente para enviar a Vossa Excelência, pedido de CONTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE
SOFTWARE - SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE- MT,COnfOrme COndiÇÕeS,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA SV 06

ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE
SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
FIGUEIROPOLIS D'OESTE - MT.

Sendo assim, considerando a necessidade desta contratação, solicitamos a Vossa Excelência que AUTORIzE o início
do procedimento de contratação.

Uma vez autorizada esta contratação, serão tomadas a seguintes providências:

I) elaboração de Termo de Referência e outras peças de planejamento necessárias;

II) Pesquisa de mercado para analisar possível contratação do objeto em questão e verificação dos preços e sua
compatibilidade com as disponibilidades orçamentárias do Poder Executivo;

III) produção dos expedientes relativos à instrução legal de procedimento para contratação por Dispensa de licitação
(art. 75 Inciso II da Lei nº 14.133, de 2021).

Assim, aguarda-se PARECER de Vossa Excelência.

Figueirópolis D’Oeste  MT, 06 de fevereiro de 2025.

Lear Teixeira
Agente de Contratação

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br


   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
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A U T O R I Z A Ç Ã O 

 

De: Ademir Felício Garcia 

Prefeito Municipal 

 

Para:  Lear Teixeira 

Agente de Contratação 

 

Processo Administrativo nº 08/2025. 

Dispensa de Licitação nº 02/2025 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E 

LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE 

GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE 

- MT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA 
ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE 
SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM 
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT. 

SV 06 

 

Conforme me foi solicitado, AUTORIZO a instauração de processo e a realização de todos procedimentos legais, com estrita 

observância das normas contidas na Lei nº 14.133, de 2021, a fim de viabilizar a seleção de interessado (a) habilitado e capacitado 

e, assim, a sua efetiva aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA 

PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO 

INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT, especificados sucintamente no documento de formação da demanda, e que serão 

oportunamente detalhados nas peças de Planejamento a serem produzidas pelos nossos agentes competentes, notadamente quando 

da realização dos estudos de mercado, dos preços e elaboração do Termo de Referência. 

  Cumpra-se.  

  Figueirópolis D’Oeste – MT, 20 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

ADEMIR FELICIO GARCIA 

Prefeito Municipal 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPALDEFIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

AUTORI ZAÇÃO

De: Ademir Felício Garcia
Prefeito Municipal

Para: Lear Teixeira

Agente de Contratação

Processo Administrativo nº 08/2025.

Dispensa de Licitação nº 02/2025

ASSUntO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E
LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE - SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE

GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE

- Mt, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA SV 06

ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE
SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT.

Conforme me foi solicitado, AUTORIzO a instauração de processo e a realização de todos procedimentos legais, com estrita

observância das normas contidas na Lei nº 14.133, de 2021, a fim de viabilizar a seleção de interessado (a) habilitado e capacitado

e, assim, a sua efetiva aquisiçãO de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO
INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
FIGUEIROPOLIS D'OESTE- MT,especificados sucintamente no documento de formação da demanda, e que serão
oportunamente detalhados nas peças de Planejamento a serem produzidas pelos nossos agentes competentes, notadamente quando
da realização dos estudos de mercado, dos preços e elaboração do Termo de Referência.

Cumpra-se.

Figueirópolis D’Oeste  MT, 20 de fevereiro de 2025.

ADEMIR FELICIO GARCIA

Prefeito Municipal

Rua santa Catarina, 146 -CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br


   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E 

LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM 

SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT. 

Unidade Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 Venho através do presente solicitar orçamento para realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    

ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE 

SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS: 

 

 Certos de estarmos agindo dentro dos princípios legais ficamos no aguardo de envio de 

resposta. 

  Atenciosamente, 

 

Figueirópolis d’Oeste- MT, 06 de fevereiro de 2025 

 

 

SILVIA FERNANDES DA CUNHA CARDOSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA 
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – 
SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE - MT. 

SV 06 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

SOLICITAÇÃODEORCAMENTO

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E
LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT.

Unidade Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Venho através do presente solicitar orçamento para realização de CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE
SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE  MT.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA SV 06

PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE -
SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS
D’OESTE - MT.

Certos de estarmos agindo dentro dos princípios legais ficamos no aguardo de envio de
resposta.

Atenciosamente,

Figueirópolis d’Oeste- MT, 06 de fevereiro de 2025

SILVIA FERNANDES DA CUNHA CARDOSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINSITRATIVO No ___/2025  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS 

D’OESTE-MT E A EMPRESA __________________., 

PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE, com sede à rua Santa Catarina, nº 146, Centro, 

Figueirópolis D’oeste-MT, inscrita no CNPJ nº. 01.367.762/0001-93, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ADEMIR FELÍCIO GARCIA, 

brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. 558559 SSP/MT e CPF nº. , residente e 

domiciliado na cidade de Figueirópolis D’oeste-MT, no pleno exercício de suas atribuições legais e 

regulamentares. 

 

CONTRATADO: 

________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, com sede na Rua ______________, n. ___, bairro: ______, CEP _________, cidade de 

________/___, neste ato representado por seu representante legal, o Sr. __________, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade CNH nº _________ SSP/___ e do CPF nº ___________, 

residente e domiciliado em __________/___; __________________, brasileiro, casado, empresário, portador 

da cédula de identidade RG nº _________ SSP-___ e do CPF nº ________________, residente e domiciliado 

na cidade de __________/___, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Contrato, 

sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

1. DO OBJETO   

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a Contratação de empresa    Especializada de Consultoria 

na Área Pública de Saúde e Locação de Licença para uso de software – Saúde Pública, modulo 

indicadores de Gestão em Saúde, conforme Projeto Básico e tabelas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND 

FORN 
QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 

Contratação de empresa    Especializada 

de Consultoria na Área Pública de 

Saúde e Locação de Licença para uso 

de software – Saúde Pública, modulo 

indicadores de Gestão em Saúde 

MENSAL 06 R$  R$  

    TOTAL R$  

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico que embasou a contratação, e processo de Dispensa n. 02/2025; 

1.2.2. O Edital de Dispensa de Licitação, e a Autorização de Contratação Direta;  

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINSITRATIVO Nº /2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE Si

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS

D’OESTE-MT E A EMPRESA .•

PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA.

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE, com sede à rua Santa Catarina, nº 146, Centro,
Figueirópolis D’oeste-MT, inscrita no CNPJ nº. 01.367.762/0001-93, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. A  GARCIA,
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. 558559 SSP/MT e CPF nº.  residente e
domiciliado na cidade de Figueirópolis D'oeste-MT, no pleno exercício de suas atribuições legais e
regulamentares.

CONTRATADO:
, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº

, com sede na Rua , n. , bairro: , CEP , cidade de

, neste ato representado por seu representante legal, o Sr. , brasileiro, casado,
empresário, portador da cédula de identidadeCNH nº SSP/ e do CPF nº
residente e domiciliado em , brasileiro, casado, empresário, portador
da cédula de identidade RG nº SSP- e do CPF nº , residente e domiciliado

na cidade de , doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Contrato,
sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a Contratação de empresa Especializada de Consultoria
na Área Pública de Saúde e Locação de Licença para uso de software - Saúde Pública, modulo
indicadores de Gestão em Saúde, conforme Projeto Básico e tabelas abaixo:

UNDITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL
FORN

Contratação de empresa Especializada
de Consultoria na Área Pública de

01 Saúde e Locação de Licença para uso MENSAL 06 R$ R$
de software - Saúde Pública, modulo
indicadores de Gestão em Saúde

TOTAL R$

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Projeto Básico que embasou a contratação, e processo de Dispensa n. 02/2025;
1.2.2. O Edital de Dispensa de Licitação, e a Autorização de Contratação Direta;

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 |prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
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1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei n. 14.133/2021, legislação complementar, 

Decreto Municipal n. 01/2024, e nas cláusulas deste Contrato.  

 

2. DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de __/03/2025 a __/__/2025; não prorrogável por força legal.  

3.2. É condição de eficácia deste contrato e seus aditamentos, a publicação e divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da sua assinatura, conforme 

determina o art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

4. DO PREÇO  
4.1. O valor total da contratação é de R$ ______ (_______________). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

5. DO PAGAMENTO   
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal 

Eletrônica/fatura, devidamente atestada pelo Setor competente da Administração Pública e o servidor 

responsável pelo contrato; 

5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

5.3. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal a descrição do serviço realizado, o número e o nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Projeto Básico; 

5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
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1.2.3. A Proposta do Contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei n. 14.133/2021, legislação complementar,
Decreto Municipal n. 01/2024, e nas cláusulas deste Contrato.

2. DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação será de/03/2025 a / /2025; não prorrogável por força legal.
3.2. É condição de eficácia deste contrato e seus aditamentos, a publicação e divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da sua assinatura, conforme
determina o art. 94 da Lei 14.133/2021.

4. DO PREÇO
4.1. O valor total da contratação é de R$
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5. DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal
Eletrônica/fatura, devidamente atestada pelo Setor competente da Administração Pública e o servidor
responsável pelo contrato;
5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
5.3. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal a descrição do serviço realizado, o número e o nome
do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Projeto Básico;

5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante;
5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021; 

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O presente Contrato correrá sob a Dotação Orçamentária de nº.  

Ficha: ____ 

Dotação: _____ 

7. DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, são obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 

designando como fiscal do presente contrato o Sr. (a) _______________________; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Figueirópolis D’oeste - MT, para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021;
5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. O presente Contrato correrá sob a Dotação Orçamentária de nº.
Ficha:
Dotação:
7. DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, são obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado,
designando como fiscal do presente contrato o Sr. (a)
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Figueirópolis D’oeste - MT, para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do protocolo, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Executar o objeto contratado no local, condições e forma indicadas pela CONTRATANTE, obedecendo 

aos prazos estipulados; 

9.1.2. Manter pessoa responsável para receber as demandas e questionamentos que vierem a ocorrer. 

9.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

9.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE; 

9.1.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar 

esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem durante a execução 

contratual; 

9.1.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, 

inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do protocolo, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Executar o objeto contratado no local, condições e forma indicadas pela CONTRATANTE, obedecendo
aos prazos estipulados;
9.1.2. Manter pessoa responsável para receber as demandas e questionamentos que vierem a ocorrer.
9.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
9.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE;

9.1.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar
esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem durante a execução
contratual;
9.1.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de atendimento,
inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;
9.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.i0. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

9.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.21.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

 

10. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
9.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.1.21._ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

10. DA GARANTIA DA EXECUCÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, 

“i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa compensatória: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos 

casos previstos nas alíneas “a”, “d” e “f”; 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 

previstos nas alíneas “c”, “e” e “g”; 

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos 

previstos nas alíneas “b” e de “h” a “l”; 

11.3. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será aplicada 

considerando as seguintes proporções: 

11.3.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros 

e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

11.3.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem anterior, na 

entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado 

à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d’, “e”,
“f’ e “g’ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”,
“i", “i", “k" e “l" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b", “c", “d’", “e", “f’ e “g", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
iv) Multa compensatória:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos
casos previstos nas alíneas “a", “d’ e “f’:
b) de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos
previstos nas alíneas “c”, “e” e “g”;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos
previstos nas alíneas “b” e de “h” a “l”;
11.3. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será aplicada
considerando as seguintes proporções:
11.3.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros
e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11.3.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem anterior, na
entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado
à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. DAS PRERROGATIVAS 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à 

rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo 

elencados: 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 

os direitos da CONTRATADA; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizacões e multas.

13. DAS PRERROGATIVAS
13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e à
rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo
elencados:
13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados
os direitos da CONTRATADA;
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13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3 fiscalizar sua execução; 

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do 

contrato nas hipóteses de: 

13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 

extinção do contrato. 

 

14. DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.5. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

14.5.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato poderá ser 

alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.5.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

14.5.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 

emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 

certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

14.5.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro 

da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem ou 

impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

14.5.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

14.6. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe na 

variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado e 

demonstrado pela CONTRATADA. 

14.7. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da sociedade, 

não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por parte da 

CONTRATADA; 

14.8. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado, e não 

servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

14.9. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a CONTRATADA 

repassar a CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos percentuais. 

14.10. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas pela 

CONTRATANTE. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – PROTEÇÃO DE DADOS 

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
13.1.3 fiscalizar sua execução;
13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do
contrato nas hipóteses de:

13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais;
13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após
extinção do contrato.

14. DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.5. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:
14.5.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato poderá ser
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
14.5.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
14.5.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
14.5.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro
da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
14.5.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.

14.6. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe na
variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado e
demonstrado pela CONTRATADA.
14.7. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da sociedade,

não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por parte da
CONTRATADA;
14.8. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado, e não
servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.
14.9. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a CONTRATADA

repassar a CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos percentuais.
14.10. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas pela
CONTRATANTE.

15. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  PROTEÇÃO DE DADOS

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br


   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br  

 

15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

15.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes 

se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais 

e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 

disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

15.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo 

existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, 

prestadores de serviço e consultores. 

15.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 

do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais 

como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os 

quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

15.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os 

dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

15.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

15.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que possam 

incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

15.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do contraditório 

e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

16. DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 

aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, sitio oficial da internet e Diário Oficial Eletrônico dos 

Municípios do Estado de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta do 

CONTRATANTE. 

 

17- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Aplicam-se na execução do presente contrato, e aos casos omissos, as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a 

regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e demais legislações 

aplicáveis ao caso; e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos; e pelo que dispõe o processo licitatório, 

a que este Contrato encontra-se vinculado. 

 

18. DO FORO 

18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Justiça da Comarca de Jauru - MT, como competente para dirimir 

as questões oriundas na execução do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.
15.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes
se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais
e os dados pessoais sensíveis  repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual

15.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo
existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados,
prestadores de serviço e consultores.
15.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução
do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais
como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os
quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.
15.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
15.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
15.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que possam
incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.
15.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do contraditório
e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

16. DA PUBLICAÇÃO
16.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais
aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, sitio oficial da internet e Diário Oficial Eletrônico dos
Municípios do Estado de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por conta do
CONTRATANTE.

17- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
17.1. Aplicam-se na execução do presente contrato, e aos casos omissos, as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a
regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e demais legislações
aplicáveis ao caso; e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de
Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos; e pelo que dispõe o processo licitatório,
a que este Contrato encontra-se vinculado.

18. DO FORO

18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Justiça da Comarca de Jauru - MT, como competente para dirimir
as questões oriundas na execução do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa,
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Figueirópolis D’oeste-MT, __ de fevereiro de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE 

CONTRATANTE 

ADEMIR FELICIO GARCIA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 44.052.064/0001-01 

Resp. Carlos Aires da Silva 

CPF:  

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

Nome:                                                                     Nome: 

CPF nº.                                                                   CPF nº. 
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Figueirópolis D’oeste-MT, de fevereirode 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D'OESTE

CONTRATANTE
ADEMIR FELICIO GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 44.052.064/0001-01

Resp. Carlos Aires da Silva
CPF: 

CONTRATADO

Testemunhas:
Nome: Nome:
CPF n°. CPF n°.
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025. 

   

Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 

Processo Administrativo nº 08/2025. 

Dispensa de Licitação Nº 02/2025. 

 

A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste-MT, atendendo ao disposto no art. 75, 

Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 

torna público que pretende realizar Contratação de empresa    Especializada de 

Consultoria na Área Pública de Saúde e Locação de Licença para uso de software – 

Saúde Pública, modulo indicadores de Gestão em Saúde, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a 

seguir: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor 

Estimado 

Valor Total 

01 Contratação de empresa    

Especializada de Consultoria na 

Área Pública de Saúde e Locação de 

Licença para uso de software – 

Saúde Pública, modulo indicadores 

de Gestão em Saúde.  
 

SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00 

 

Sendo assim, considerando a necessidade desta contratação, solicitamos a Vossa Excelência que 

AUTORIZE o início do procedimento de contratação. 

Uma vez autorizada esta contratação, serão tomadas a seguintes providências:  

I) elaboração de Termo de Referência e outras peças de planejamento necessárias; 

II) Pesquisa de mercado para analisar possível contratação do objeto em questão e verificação 

dos preços e sua compatibilidade com as disponibilidades orçamentárias do Poder Executivo;  

III) produção dos expedientes relativos à instrução legal de procedimento para contratação por 

Dispensa de licitação (art. 75 Inciso II da Lei nº 14.133, de 2021). 

Assim, aguarda-se PARECER de Vossa Excelência. 

  Figueirópolis D’Oeste – MT, 06 de março de 2025.  

 Lear Teixeira 

Agente de Contratação 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025.

Prefeitura Municipal de Figueirópolis D'Oeste - MT
Processo Administrativo nº 08/2025.

Dispensa de Licitação Nº 02/2025.

A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D'Oeste-MT, atendendo ao disposto no art. 75,
Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

torna público que pretende realizar Contratação de empresa Especializada de
Consultoria na Área Pública de Saúde e Locação de Licença para uso de software 
Saúde Pública, modulo indicadores de Gestão em Saúde,conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme tabela a

seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Valor Total
Estimado

01 Contratação de empresa SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00

Especializada de Consultoria na
Área Pública de Saúde e Locação de
Licença para uso de software−
Saúde Pública, modulo indicadores
de Gestão em Saúde.

Sendo assim, considerando a necessidade desta contratação, solicitamos a Vossa Excelência que
AUTORIZE o início do procedimento de contratação.

Uma vez autorizada esta contratação, serão tomadas a seguintes providências:

I) elaboração de Termo de Referência e outras peças de planejamento necessárias;

II) Pesquisa de mercado para analisar possível contratação do objeto em questão e verificação
dos preços e sua compatibilidade com as disponibilidades orçamentárias do Poder Executivo;

III) produção dos expedientes relativos à instrução legal de procedimento para contratação por
Dispensa de licitação (art. 75 Inciso II da Lei nº 14.133, de 2021).

Assim, aguarda-se PARECER de Vossa Excelência.

Figueirópolis D’Oeste  MT, 06 de março de 2025.

Lear Teixeira
Agente de Contratação

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br


   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
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ATA DE JULGAMENTO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025 

  SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E 

LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO 

EM SAÚDE. 

1 – Das razões de escolha dos fornecedores: 

Verificou-se que a Empresa FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 44.052.064/0001-04, apresentou 

proposta que estava abaixo dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total 

01 Contratação de empresa    Especializada de 
Consultoria na Área Pública de Saúde e 
Locação de Licença para uso de software 
– Saúde Pública, modulo indicadores de 
Gestão em Saúde.  
 

SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00 

Certificamos, pois, neste momento que o fornecedor em questão apresentou todos os documentos 

exigidos no procedimento visando as comprovações das suas habilitações e qualificações conforme acostados aos autos. 

Não foram constatadas condições impeditivas da contratação dos serviços em face de nenhum dos 

participantes. Também foi checado ausência de situações impeditivas que comprova sua capacidade de fornecimento.  

Anote-se, ainda, que o processo de contratação direta atingiu o número mínimo de participantes 

exigidos em regulamento.  

Desse modo, fica declarada como vencedora da presente contratação direta por dispensa de licitação 

a empresa acima especificada, notadamente quanto ao objeto acima vinculada a sua respectiva proposta.  

2 – Conclusões 

Assim, como preconiza o art. 75 da Lei 14.133/21, remeto os autos ao Excelentíssimo senhor Prefeito Municipal para 

que, ouvindo a assessoria jurídica se entender necessário, adjudique o objeto, homologue o procedimento, autorize a 

contratação ordene as publicações cabíveis na imprensa oficial, dentro do prazo legal, bem como adote demais medidas 

cabíveis necessárias, para que assim produza todos os seus efeitos previstos em Lei. 

 

 

Figueirópolis D’Oeste-MT, em 07 de março de 2025. 

 

 

    LEAR TEIXEIRA 

   Agente de Contratação 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

ObjetO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E
LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO
EM SAÚDE.

1  Das razões de escolha dos fornecedores:

Verificou-Se que a Empresa FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 44.052.064/0001-04, apresentou
proposta que estava abaixo dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total

01 Contratação de empresa Especializada de SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00
Consultoria na Área Pública de Saúde e
Locação de Licença para uso de software
- Saúde Pública, modulo indicadores de
Gestão em Saúde.

Certificamos, pois, neste momento que o fornecedor em questão apresentou todos os documentos
exigidos no procedimento visando as comprovações das suas habilitações e qualificações conforme acostados aos autos.

Não foram constatadas condições impeditivas da contratação dos serviços em face de nenhum dos

participantes. Também foi checado ausência de situações impeditivas que comprova sua capacidade de fornecimento.

Anote-se, ainda, que o processo de contratação direta atingiu o número mínimo de participantes

exigidos em regulamento.

Desse modo, fica declarada como vencedora da presente contratação direta por dispensa de licitação

a empresa acima especificada, notadamente quanto ao objeto acima vinculada a sua respectiva proposta.

2  Conclusões

Assim, como preconiza o art. 75 da Lei 14.133/21, remeto os autos ao Excelentíssimo senhor Prefeito Municipal para
que, ouvindo a assessoria jurídica se entender necessário, adjudique o objeto, homologue o procedimento, autorize a
contratação ordene as publicações cabíveis na imprensa oficial, dentro do prazo legal, bem como adote demais medidas

cabíveis necessárias, para que assim produza todos os seus efeitos previstos em Lei.

Figueirópolis D’Oeste-MT, em 07 de março de 2025.

LEAR TEIXEIRA

Agente de Contratação

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br


   

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 

Rua santa Catarina, 146 –CEP 78290-000 – Figueirópolis D’Oeste – MT  
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

Processo Administrativo nº 08/2025. 

Dispensa de Licitação Nº 02/2025. 

 

O Prefeito Municipal de Figueirópolis D’Oeste-MT, no uso de suas atribuições, em conformidade com o Inciso II, do Art. 

75 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, RATIFICAR e AUTORIZAR a execução do objeto do Processo 

Administrativo nº 08/2025, de Dispensa de Licitação Nº 02/2025, nas conformidades do Art. 72, inciso VIII e parágrafo 

único da Lei 14.133/2021, DETERMINAR a publicação no Mural da Prefeitura Municipal e no Diário Oficial dos 

Municípios. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE 

SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, MODULO 

INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT. 

EMPRESA VENCEDORA: 

Empresa: SP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 17.810.781/0001-82, apresentou proposta que estava abaixo 

dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    
ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA 
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA 
PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, 
MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM 
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE – MT. 

SV 06 R$  R$  

 

Figueirópolis D’Oeste– MT, 24 de fevereiro de 2025.  

 

 

 

Ademir Felício Garcia 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DEFIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DELICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 08/2025.
Dispensa de Licitação Nº 02/2025.

O Prefeito Municipal de Figueirópolis D’Oeste-MT, no uso de suas atribuições, em conformidade com o Inciso II, do Art.
75 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, RATIFICAR e AUTORIZAR a execução do objeto do Processo
Administrativo nº 08/2025, de Dispensa de Licitação Nº 02/2025, nas conformidades do Art. 72, inciso VIII e parágrafo
único da Lei 14.133/2021, DETERMINAR a publicação no Mural da Prefeitura Municipal e no Diário Oficial dos
Municípios.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA PÚBLICA DE
SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE - SAÚDE PÚBLICA, MODULO
INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
FIGUEIROPOLIS D’OESTE - MT.

EMPRESA VENCEDORA:

Empresa: SP PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 17.810.781/0001-82, apresentou proposta que estava abaix0
dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SV 06 R$ R$

ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA
PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA,
MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS

D’OESTE  MT.

Figueirópolis D’Oeste MT, 24 de fevereiro de 2025.

Ademir Felício Garcia

Prefeito Municipal

Rua santa Catarina, 146 —CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
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RESULTADO DE LICITAÇÃO – DISPENSA Nº 02/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2025 

A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste-MT, em conformidade com Art. 75, inciso VIII – 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados o RESULTADO DA DISPENSA Nº 

02/2025, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA 

NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE 

PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT 

 

EMPRESA VENCEDORA: 

Verificou-se que a Empresa: FAVORITA CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 44.052.064/0001-04, 

apresentou proposta que estava abaixo dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA    
ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA 
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA 
PARA USO DE SOFTWARE – SAÚDE PÚBLICA, 
MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM 
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS 
D’OESTE – MT 

SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00 

Outras informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal, sito a Rua Santa Catarina, 146, 

Centro, Figueirópolis D’Oeste-MT – CEP – 78.290-000, Fone: (65) 3235-1586, no horário das 07h:00 às 11h:00 e das 

13h:00 as 17h:00, de segunda a sexta feira. 

Figueirópolis d’Oeste-MT, em 07 de março de 2025. 

 

Lear Teixeira 

Agente de Contratação  

 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPALDE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE

RESULTADO DE LICITAÇÃO  DISPENSA N° 02/2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08/2025

A Prefeitura Municipal de Figueirópolis D'Oeste-MT, em conformidade com Art. 75, inciso VIII 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados o RESULTADO DA DISPENSA Nº
02/2025, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA
NA ÁREA PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE
PÚBLICA, MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE  MT

EMPRESA VENCEDORA:

Verificou-se que a Empresa: FAVORITA CONSULTORIA ESERVIÇOS LTDA CNPJ: 44.052.064/0001-04,
apresentou proposta que estava abaixo dos valores estimados, conforme Termo de Referência, valores e itens abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. Valor Unit. Valor Total
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SV 06 R$ 10.000,00 R$ 60.000,00

ESPECIALIZADA DE CONSULTORIA NA ÁREA
PÚBLICA DE SAÚDE E LOCAÇÃO DE LICENÇA
PARA USO DE SOFTWARE  SAÚDE PÚBLICA,
MODULO INDICADORES DE GESTÃO EM
SAÚDE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FIGUEIROPOLIS

D’OESTE  MT

Outras informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal, sito a Rua Santa Catarina, 146,
Centro, Figueirópolis D’Oeste-MT  CEP  78.290-000, Fone: (65) 3235-1586, no horário das 07h:00 às 11h:00 e das
13h:00 as 17h:00, de segunda a sexta feira.

Figueirópolis d’Oeste-MT, em 07 de março de 2025.

Lear Teixeira
Agente de Contratação

Rua santa Catarina, 146 -CEP 78290-000  Figueirópolis D’Oeste  MT
Telefone: +55 (65) 3235-1586 | prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br

